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ADVOGADOS SÃO investigados por produzirem 
dossiês falsos contra desembargadores do TJPI

FORAM APREENDIDOS EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, 
APARELHOS CELULARES E ALGUMAS DOCUMENTAÇÕES

>>>

>>>

FISCALIZAÇÃO

ALVOS DE OPERAÇÃO

Imepi apreende 50 balanças irregulares em mercados de Teresina

Criminosos que aplicavam golpes em clientes de planos de saúde

A Polícia Civil deflagrou nesta semana uma operação 
para desarticular suposto esquema de cometimento 
de crimes contra desembargadores do Tribunal de 
Justiça do Piauí (TJPI). Um grupo de advogados é 
investigado em Teresina por suspeita de produzir 
documentos falsos contra os membros da Corte de 
Justiça com o objetivo de coagi-los. A informação foi 
confirmada pela própria Secretaria de Segurança na 
manhã dessa sexta-feira (21).

Foram cumpridos diversos mandados de busca 
e apreensão em residências e escritórios de dois 
advogados investigados no inquérito conduzido pela 
Diretoria de Operações Policiais (DEOP) da Polícia 
Civil. De acordo com o coordenador do DEOP, 
delegado Tales Gomes, a investigação começou 
depois do aparecimento de indícios de denúncias 
caluniosas contra um servidor do TJ e coação no 
curso do processo.

O delegado Tales Gomes, que chefia a investigação 
detalhou ao Portal O Dia como os advogados 
coagiram os juízes.

“A investigação foi iniciada através de um 
requerimento de um juiz aqui de Teresina, que foi, 
juntamente com uma magistrada e um desembargador. 
Foi instalada um inquérito, a gente mandou até uma 
intimação para essa pessoa que fez essa denúncia. Dias 
depois, ela fez um pedido de retratação lá no CNJ, 
dizendo que, em linha geral, era para desconsiderar 
essa denúncia que teria sido feita. Paralelo a isso, 
esse advogado que fez a denúncia fez afirmações 
no sentido de que o juiz que registrou o boletim de 
ocorrência junto a um determinado desembargador, 
estaria influenciando no processo. Nesse caso aí, já 
teria configurado um crime de calúnia”, explicou.

“Agora, na semana passada, um advogado que 
teria uma apelação no processo em que ele é parte, 

Segundo a polícia, eles falsificavam documentos para coagir os membros 
da Corte de Justiça e faziam denúncias falsas em órgãos nacionais[ ]
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procurou atendimento no desembargador que seria 
o responsável por esse julgamento e em determinado 
momento da conversa botou um suposto dossiê na mesa 
do desembargador onde constam várias denúncias. 
O desembargador se sentiu coagido e procurou a 
delegacia, prestou informações e apresentou essa 
documentação - o suposto dossiê - que também foi 
postado em grupos de WhatsApp onde tem advogados 
e jornalistas daqui de Teresina. Tudo isso está sendo 
objeto de investigação. A gente também já marcou o 
interrogatório dos advogados para amanhã”, detalhou o 
delegado.

Foram apreendidos equipamentos de informática, 
aparelhos celulares e algumas documentações que 
serão anexadas nas investigações. Tales Gomes não 
descartou a possibilidade de prisões dos envolvidos. 
"Em função do que foi apreendido e dos interrogatórios 

que foram feitos, caso haja questão da necessidade de 
cumprimento de alguma prisão, a gente vai representar 
ao Poder Judiciário”.

As pessoas que estavam nos grupos de Whatsapp, 
tanto advogados quanto jornalistas, e que replicaram os 
dossiês falsos, também poderão responder por calúnia. 
“Em tese, pode configurar a questão da calúnia também 
a partir do momento que você propaga a informação 
que você sabe ser falsa. Então, eu recebo a informação e 
divulgo ela, principalmente num grupo de WhatsApp, 
que tem grande amplitude, você está ali potencializando 
aquele dano na imagem da pessoa", finalizou o delegado 
responsável pela investigação.

O Instituto de Metrologia do Estado do Piauí (Imepi) 
apreendeu nessa quinta-feira (21), 30 balanças de 
pesagem irregulares nos mercados Central e do Parque 
Piauí, em Teresina. Outras 20 foram apreendidas no 
início da semana, na Nova Ceasa.

A fiscalização faz parte do Plano Nacional de Vigilância 
do Mercado, realizado em todo Brasil, durante o mês de 
agosto, em alusão ao dia do feirante comemorado na 
próxima segunda-feira (25). Segundo o diretor geral do 
Imepi, Júnior Macedo, os modelos apreendidos eram 
piratas e tinham o intuito de lesar o consumidor.

“Às balanças apreendidas no Mercado Central, do 
Parque Piauí e da nova Ceasa não possuem modelo de 
aprovação do Inmetro. São balanças piratas e que estavam 
lesando o consumidor na hora da pesagem do produto. 

Atendendo ao plano de vigilância do mercado, o setor 
da metrologia tem intensificado neste mês a fiscalização 
desse tipo de instrumento de pesagem em diversos 
municípios do Piauí”, informou Júnior Macedo.

Ainda segundo o Imepi, uma balança é considerada 
pirata quando as informações estão em língua estrangeira 
ou o material não conta com o selo de verificação do 
Inmetro. Durante a vistoria, os fiscais do órgão realizam 
uma série de testes de pesagem para comprovar se a 
balança é falsa ou verdadeira.

As fiscalizações ocorrerão até sábado (23). 
Irregularidades podem ser denunciadas por meio da 
ouvidoria do Imepi, através do telefone (86) 9 9456-
1921 ou do aplicativo Fala Consumidor, disponível para 
Android e iOS.

A Secretaria de Segurança Púablica do Estado do Piauí, 
por meio da Delegacia de Repressão aos Crimes de 
Informática (DRCI), em conjunto com a Polícia Civil de 
São Paulo, deflagrou nessa quinta-feira (21),a Operação 
Indébito, voltada ao combate de crimes cibernéticos. 
A operação, de alcance nacional, desarticulou uma 
organização criminosa especializada em aplicar golpes 
digitais contra clientes de planos de saúde.

O grupo criava sites falsos e anúncios patrocinados 
para atrair vítimas que buscavam serviços como a 
emissão de segunda via de boletos. Ao entrar nas páginas 
fraudulentas, os consumidores eram direcionados para 
contatos via WhatsApp, onde os criminosos se passavam 
por atendentes e forneciam boletos falsos. O valor pago 
era transferido para contas de “laranjas” e rapidamente 
movimentado, dificultando o rastreamento.

As investigações apontaram uma estrutura hierárquica 
definida, com líderes responsáveis pela criação e 
coordenação das fraudes, além de apoio técnico e uso 

de contas bancárias para a ocultação de valores. O esquema 
resultou em prejuízos para dezenas de pessoas em diversos 
estados, com mais de 200 vítimas identificadas em todo 
o país. Durante a ação, foram cumpridos 80 mandados 
judiciais, entre prisões temporárias e buscas e apreensões, 
relacionados a investigações. Além disso, houve bloqueio 
judicial de 43 contas bancárias ligadas aos investigados, 
com o objetivo de garantir o ressarcimento das vítimas. Os 
criminosos poderão responder por crimes como estelionato 
por meio eletrônico e associação criminosa.  A ação contou 
com o apoio das Polícias Civis da Paraíba, Ceará, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Bahia, Rio Grande 
do Norte e Santa Catarina, por meio das delegacias de João 
Pessoa, Campina Grande, Poá, Cândido Mota, Campinas, 
Itu, Mogi das Cruzes, Crato, Corumbá, Chapadão do Sul, 
Campo Belo, Curitiba, Salvador, Rio do Fogo e Joinville.
                                                                                (Maria Clara Estrêla e André dos Santos)


